
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 106.299 - MG (2018/0327861-7)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : BRUNO VINICIUS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
AUSÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS A EMBASAR A 
CUSTÓDIA. RECURSO NÃO PREJUDICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE CONCRETA. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

1. No caso, verifica-se dos autos que o Paciente foi preso em 
flagrante e condenado por tentativa de roubo majorado, praticado com 
violência real, emprego de duas foices e concurso de agentes, no interior 
da residência das vítimas, que foram abordadas ao entrar em casa.

2. A sentença penal condenatória que, ao negar o direito de 
recorrer em liberdade, limita-se a reiterar os fundamentos utilizados 
anteriormente para justificar a prisão preventiva, sem agregar novos, não 
conduz à prejudicialidade da ação constitucional de habeas corpus ou do 
recurso ordinário em habeas corpus dirigidos contra decisão antecedente 
de constrição cautelar.

3. A prisão preventiva do Recorrente, mantida pela sentença 
condenatória, encontra-se devidamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, caracterizada pelo risco concreto de reiteração delitiva por 
parte do agente que estava cumprindo liberdade provisória em ação penal 
em andamento pela prática do crime de roubo, quando flagrado 
cometendo novo crime contra o patrimônio com especial contornos de 
gravidade.

4. A jurisprudência da Suprema Corte dispõe que "a 
periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração 
criminosa constituem fundamentação idônea para a decretação da 
custódia preventiva" (HC 150.906 AgR, Rel. Ministro ROBERTO 

BARROSO, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/04/2018).

5. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa 
menção à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas na nova redação do art. 319 do 
Código de Processo Penal, dada pela Lei n.º 12.403/2011. Precedentes.

6. Recurso desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, 
Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 
 

  

Brasília (DF), 28 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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